
 

 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                     PL 027/2023 

 
 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Cícero João da Silva, que “Dispõe sobre as regras para funcionamento de adegas”.  

No aspecto formal, observamos que não se trata de matéria 

reservada à União, haja vista que não se refere especificamente sobre questões 

econômicas da atividade privada, mas sim, pretende regulamentar o funcionamento 

de estabelecimento no âmbito local, matéria essa da competência do Município, haja 

vista que é predominantemente de interesse local, nos termos do art. 30, I da 

Constituição Federal: 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;” 

 

A corroborar com nosso entendimento destacamos o 

seguinte precedente do E. Supremo Tribunal Federal: 

 

“Está claramente definido no art. 30, I, da CF/1988 que o Município tem 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local. (...) 8. Entre 
as várias competências compreendidas na esfera legislativa do 
Município, sem dúvida estão aquelas que dizem respeito 
diretamente ao comércio, com a consequente liberação de alvarás 
de licença de instalação e a imposição de horário de 
funcionamento, daí parecer-me atual e em plena vigência, aplicável 
inclusive ao caso presente, a Súmula 419 desta Corte, que já assentara 
que “os Municípios têm competência para regular o horário do comércio 
local, desde que não infrinjam leis estaduais ou federais válidas”. 
[RE 189.170, voto do rel. min. Marco Aurélio, P, j. 1º-2-2001, DJ de 8-8-
2003.]” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula419/false
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=230851


 

 
 

Por sua vez, no que concerne a sua iniciativa, a proposição 

não encontra óbices legais, uma vez que consideramos tratar-se de matéria 

concorrente, haja vista que à implementação de regras para funcionamento de 

estabelecimentos, não consta no rol taxativo das hipóteses de iniciativa exclusiva do 

Chefe do Poder Executivo, disposto no art. 61, §1°, inciso II da Constituição Federal1, 

dispositivo que, em âmbito estadual, encontra correspondência no art. 24, §2° da 

Constituição Paulista2, e, em âmbito municipal, corresponde ao art. 38 da Lei 

Orgânica do Município de Sorocaba3.  

Observa-se ainda, que a proposição guarda também estreita 

relação com o Poder de Polícia administrativo, o qual é um instrumento conferido 

ao administrador que lhe permite condicionar ou restringir o exercício de atividade, o 

uso e gozo de bens e direitos pelos particulares, privilegiando o interesse da 

coletividade.  

 
1 Art. 61. (...) 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
II - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;         
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público 
e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;          
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência 
para a reserva.          

 
2 Art. 24 – (...) 

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre: 
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração; 
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (NR) 
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União; 
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR) 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem 
como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR) 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos. 

 
3 Art. 38.  Compete privativamente ao Prefeito Municipal a iniciativa das leis que versem sobre: 
I - regime jurídico dos servidores; 
II - criação de cargos, empregos e funções na Administração direta e autárquica do Município, ou aumento de sua remuneração; 
III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 
IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração direta do Município. 

 



 

 
 

O conceito legal de Poder de Polícia está disposto no art. 78 

do Código Tributário Nacional, in verbis:  

 
“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinado direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstração de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais e coletivos”. (g.n.)   

 

 
Apesar do conceito legal supra, a doutrina tem construído 

diferentes definições para o Poder de Polícia, merecendo destaque os ensinamentos 

da ilustre Professora Fernanda Marinela, quando afirma que: 

  
“(...) é possível conceituar Poder de Polícia como atividade da 
Administração Pública que se expressa por meio de atos 
normativos ou concretos, com fundamentos na supremacia geral 
e, na forma da lei, de condicionar a liberdade e a propriedade dos 
indivíduos mediante ações fiscalizadoras, preventivas e repressivas, 
impondo aos administrados comportamentos compatíveis com 
o interesse sociais sedimentados no sistema normativo”.4.(g.n.) 

 

Todavia, apesar da matéria estar condizente com nosso 
direito positivo, a proposição merece reparos no tocante a melhor técnica legislativa, 
sendo recomendado que: 

1) O inciso II do art. 3º deve ser suprimido, posto que ao tratar de modo genérico 
sobre “estabelecimento comercial em âmbito doméstico”, a proposição está 
tentando disciplinar uma atividade que a princípio seria irregular, e em 
decorrência disso, já está passível de outras sanções.  

2) O Caput do art. 4º merece reparos, haja vista que não há dispositivo especifico 
que proíba o consumo de bebidas nas proximidades para que seja exigido 
afixação de cartazes, como disposto no inciso I. Tal previsão deve ser expressa 
no referido Caput, bem como deve ser suprimida a previsão de que “as adegas 

 
4  MARINELA, Fernanda. Direito Administratrivo. Niterói/RJ, 2010, Editora Impetus, 4ª Edição. 201 p. 



 

 
 

deverão empenhar-se na coibição do consumo de ...”, haja vista que tal 
expressão não condiz com a melhor técnica legislativa.  

 

Por fim, apenas a título de informação, cabe mencionar que 

está em vigor a Lei Municipal nº 9.555, de 4 de maio de 2011, que “Dispõe sobre 

a proibição de venda de bebidas alcoólicas nos parques municipais, praças, pistas 

de caminhada e vias públicas e dá outras providências”. 

Ex positis, observada as recomendações acima nada a opor 

sob o aspecto legal da proposição, ressaltando-se que a sua aprovação dependerá 

do voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara (art. 162 do RI)5. 

É o parecer. 

Sorocaba, 6 de março de 2023. 

 

            Roberta dos Santos Veiga  
                                                                      PROCURADORA LEGISLATIVA   

 

 
5 Art. 162. Todas as deliberações da Câmara, salvo disposição expressa em contrário, serão tomadas por maioria de votos, presente a 

maioria absoluta dos seus membros. 


